
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.828 - SP (2016/0334817-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOFRUTA INDUSTRIA ALIMENTICIA LTDA - MASSA 

FALIDA
ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO WINTHER REBELLO JÚNIOR - 

ADMINISTRADOR JUDICIAL - SP139300 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO. PIS/PASEP. SUSPENSÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. A Fazenda Nacional propôs Ação de Execução Fiscal contra a empresa 
Sofruta, visando o recebimento de créditos decorrentes de Contribuição de 
Pis/Pasep e multa, constituídos em maio de 2000, janeiro de 2001 e fevereiro de 
2001. A empresa recorrida apresentou pedido administrativo de compensação, 
com valores passíveis de ressarcimento de IPI, nas seguintes datas: 13.4.2000, 
10.5.2000, 15.12.2000 e 14.2.2001. A decisão administrativa que homologou e 
decidiu sobre as compensações somente foi proferida em 13.11.2007, tendo a 
Ação de Execução Fiscal sido proposta em 2008.
3. O Tribunal regional reconheceu erroneamente que existiu prescrição na 
hipótese sub judice, pois teria havido o lustro prescricional entre a constituição 
do crédito tributário e o ajuizamento da Ação de Execução Fiscal. No entanto, 
consoante a jurisprudência do STJ, o pedido de compensação tem o condão de 
suspender/interromper a exigibilidade do crédito tributário, com fulcro no art. 174, 
parágrafo único, IV, do CTN.
4. Recurso Especial  parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.828 - SP (2016/0334817-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOFRUTA INDUSTRIA ALIMENTICIA LTDA - MASSA 

FALIDA
ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO WINTHER REBELLO JÚNIOR - 

ADMINISTRADOR JUDICIAL - SP139300 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

336, e-STJ):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTOS SUJEITOS 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO NÃO APRECIADO 
DENTRO DO PRAZO DE HOMOLOGAÇÃO. EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ART. 150, § 4o, C/C ART. 156, VII, AMBOS DO CTN. 
REMESSA OFICIAL TIDA POR OCORRIDA.

I - De se consignar ser a hipótese de cabimento do reexame 
necessário, pois o valor do débito (R$ 289.474,84) é superior ao limite de 60 
(sessenta) salários mínimos, previsto no § 2o do artigo 475 do CPC, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n° 10.352/2001.

II - A constituição definitiva dos créditos tributários opera-se pela 
notificação do lançamento fiscal, mas, nos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, opera-se no momento da declaração do contribuinte.

III - A Fazenda Nacional dispõe do prazo de cinco anos para 
homologar "a atividade exercida pelo sujeito passivo, para determinar e quantificar 
a prestação pecuniária" (in Código Tributário Nacional Comentado, Coordenador 
Vladimir Passos de Freitas, Editora RT, pág. 639, 2a Edição). Inteligência do art. 
150, § 4o, do CTN.

IV - Decorridos mais de cinco anos entre a constituição definitiva 
do crédito tributário e a decisão no processo administrativo em que se pretende 
sua compensação, é se de reconhecer a homologação tácita e a conseqüente 
extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 150, § 4o, c.c o artigo 156, VII, 
ambos do CTN. Precedentes desta Corte Regional.

V - Nego provimento à apelação e à remessa oficial, tida por 
ocorrida, para manter a sentença no tocante à extinção das CDA's objeto do 
recurso, mas por fundamento diverso.

A parte recorrente alega violação dos arts. 535, II, do CPC de 1973; do art. 
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74, §§ 4º e 7º, da Lei 9.430/1996 e   dos arts. 151, III, e 174, parágrafo único, IV, CTN. 

Afirma que o acórdão recorrido é omisso, porquanto deixou de analisar diversas questões de 

direito (fl. 362, e-STJ).

Aduz que não houve prescrição, porquanto existiu compensação de créditos e 

débitos (fl. 362, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 373-380, e-STJ.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 348-354, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.828 - SP (2016/0334817-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.2.2017.

O recurso merece prosperar parcialmente.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Sobre a questão da prescrição da Ação de Execução, o TRF consignou: 

 Sobre a temática apresentada, forçoso reconhecer que o artigo 174, 
inciso IV, do Código Tributário Nacional, trata especificamente sobre causa de interrupção 
da prescrição da ação para a cobrança do crédito tributário, questão não abordada no 
acórdão embargado, que reconheceu a extinção do crédito tributário pelo decurso do 
prazo qüinqüenal balizado em termo final anterior ao ajuizamento da execução fiscal, nos 
termos do que estabelece o artigo 150, § 4o, do CPC.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

A Fazenda Nacional propôs Ação de Execução Fiscal contra a empresa 

SOFRUTA, visando ao recebimento de créditos no importe de R$ 289.474,84 (duzentos e 

oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos), 

decorrentes de Contribuição de PIS/PASEP e multa, constituídos em maio de 2000, janeiro 

de 2001 e fevereiro de 2001. A ação foi distribuída em 02.12.2008, o despacho de citação foi 

proferido em 2.3.2009 c a citação válida da massa falida deu-se em 04.05.2010.

Antes da propositura da demanda, a recorrida apresentou pedido administrativo 

de compensação, com valores passíveis de ressarcimento de IPI, nas seguintes datas: 

13.4.2000, 10.5.2000, 15.12.2000 e 14.2.2001. A decisão administrativa que homologou e 
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decidiu sobre as compensações somente foi proferida em 13.11.2007. Nessa oportunidade, 

constatou-se que os "créditos apurados eram insuficientes para quitar os débitos".

O Tribunal regional reconheceu erroneamente que existiu prescrição na hipótese 

sub judice, pois teria havido o lustro prescricional entre a constituição do crédito tributário e o 

ajuizamento da Ação de Execução Fiscal. No entanto, consoante a jurisprudência do STJ, o 

pedido de compensação tem o condão de suspender/interromper a exigibilidade do crédito 

tributário, com fulcro no art. 174, parágrafo único, IV, do CTN. A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO. INDEFERIMENTO. 
APRESENTAÇÃO DE RECURSO. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO. QUESTÃO ABORDADA EM VOTO 
VENCIDO. PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 
320/STJ. 

1. Vigora no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
no sentido de que o pedido administrativo de compensação, bem como o 
recurso interposto contra o seu indeferimento, suspendem a exigibilidade 
do crédito tributário. Precedentes. 

2. A questão relativa à inexistência de lei no Estado do Rio Grande 
do Sul autorizando a compensação tributária nos termos em que pleiteada 
administrativamente carece do indispensável prequestionamento, conforme 
disposto na Súmula 320/STJ: "A questão federal somente ventilada no voto 
vencido não atende ao requisito do prequestionamento". 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.313.094/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 25/11/2014). (grifei)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO PENDENTE DE HOMOLOGAÇÃO PELO FISCO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. HOMOLOGAÇÃO 
INDEFERIDA. IMEDIATA INSCRIÇÃO DO DÉBITO EM DÍVIDA ATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE FACULTAR AO 
CONTRIBUINTE O DIREITO DE DEFESA. CRÉDITO NÃO 
CONSTITUÍDO DEVIDAMENTE. RECUSA DA EXPEDIÇÃO DE 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A Primeira Seção do STJ, a partir do julgamento do REsp 
774.179/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, firmou entendimento de que, enquanto 
pendente processo administrativo no qual se discute a compensação do crédito 
tributário, o fisco não pode negar a entrega da CND ao contribuinte, conforme o 
art. 206 do CTN. 

2. A reiterada jurisprudência do STJ é no sentido de não existir 
crédito tributário regularmente constituído na hipótese de o contribuinte ter 
procedido à compensação de tributos e não tiver sido finalizado o processo 
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administrativo instaurado para apurar a correção da referida compensação. 
3. A Primeira Seção, ao julgar o EREsp 850.332/SP, Rel. Min. 

Eliana Calmon, examinando a matéria à luz da redação original do art. 74 da Lei 
9.430/96, portanto, sem as alterações estabelecidas pelas Leis 10.637/02, 
10.833/03 e 11.051/04, concluiu que o pedido de compensação e o recurso 
interposto contra o seu indeferimento suspendem a exigibilidade do crédito 
tributário, já que a situação enquadra-se na hipótese do art. 151, III, do CTN. 
Precedentes. (EREsp 977.083/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/4/2010, DJe 10/5/2010) Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 563.742/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO 
(VIA ADMINISTRATIVA). SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar os EREsp 850.332/SP (Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe de 12.8.2008), pacificou entendimento no sentido de que 
o pedido de compensação e o recurso interposto contra o seu indeferimento 
suspendem a exigibilidade do crédito tributário, na forma prevista no art. 151, III, 
do CTN, ainda que o pedido de compensação refira-se a créditos de precatório. 
Considerando que o crédito tributário estava com a sua exigibilidade suspensa 
quando do ajuizamento da execução fiscal, impõe-se a extinção do feito 
executivo, em razão da impossibilidade de sua propositura. No mesmo sentido: 
AgRg no REsp 1.129.800/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
16.2.2012; AgRg no AREsp 7.658/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
DJe de 19.6.2012; AgRg no REsp 1.339.403/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 28.9.2012. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.359.862/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 7/5/2013).

Diante do exposto, dou provimento parcial ao Recurso Especial, para 

reformar o decisum reprochado. Com relação aos honorários advocatícios, mantenho 

o valor fixado na sentença de fl. 283, e-STJ, contudo, inverto o polo sucumbente. 

É como voto.
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Relator
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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